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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ 004/92

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTA
DO DE RONDÔNIA, comunica a Vossa Excelência que na Sessão Pie
naria do dia 25 de fevereiro do corrente ano, manteve o Veto
Parcial ao^Projeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre a
Gratificação de Incentivo ao Magistério e altera dispositivos
da Lei Complementar n° 17, de 29 de dezembro de 19 86", nos
termos do § 4Q do Art. 42 da Constituirão Estadual.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,/ /o de fevereiro de 1992
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM N° 015/87.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RON
DÔNIA, comunica aVossa Excelência, que foi mantido oVeto Parcial ao Piroje
to de Lei que "Institui oEstatuto do Magistério do Estado de Rondônia ,
nos termos do § 52 do Art. 48 da Constituição Estadual.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,. 21 de abril de 1937.
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MENSAGEM N2 152

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

de 22 de dezembro de 1986

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Ao tempo em que apresento a esta Casa e a

Vossas Excelências meus mais efusivos cumprimentos, desincumbindo-me

de dever de ofício, venho informar que, usando das atribuições defi

nidas nos artigos 70, inciso IV e 48 da Constituição Estadual,vetei

parcialmente o Projeto de Lei Complementar que "Institui o Estatuto

do Magistério do Estado", encaminhado à sanção através da Mensagem

n2 070/86.

Referido Projeto, originário do Executivo

e inspirado nas reivindicações classistas, traz em seu bojo diver

sas inovações aparentemente valiosas e meritórias, vez que consubs

tanciam ideais de progresso e liberdade, binômio hoje mais do que

nunca exalçado em nosso país.

O ensino é, sem dúvida, um campo árido, on

de iterativamente se entrechocam os interesses do Estado, dos Municí

pios, das comunidades, do pessoal docente e do pessoal especialista.

Por isto mesmo, há que se buscar um ponto '

de equilíbrio onde todas as partes envolvidas sejam atendidas satis

fatoriamente, sem a sobreposição de uma sobre as outras e gravitando

todas ao redor do objetivo maior, que é a EDUCAÇÃO.

A EDUCAÇÃO, não o simples ato de romper o

analfabetismo, mas a aplicação de preceitos como instrumento de for

mação do homem e do desenvolvimento econômico, social e cultural.

Apreciando os fatos sob essa ótica e cons

ciente do poder-dever de reexaminar os próprios atos, este Governo

deteve-se longamente na análise de múltiplos protestos e sugestões

que lhe foram endereçados por pessoas e autoridades - inclusive Se

cretários Municipais de Educação - verdadeiramente interessadas no

equacionamento dos problemas da área da Educação em nosso Estado.
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Esta análise permitiu-me concluir que' algu

mas das inovações inseridas no Projeto em referencia, a despeito da

imagem sedutora que apresentam, por vezes contem defeitos endogenos,

não perceptíveis de plano, chegando a torná-las, na prática, inacei

táveis.

Assim acontece com a eleição dos dirigentes

das Escolas (Diretor e Vice-Diretor), prevista no Capítulo III, Se

ção I, artigos 15 e 16, e seus parágrafos.

.A medida, certamente soprada pelos ventos

democráticos que hodiernamente se espalham pelo país, não e de ser

acolhida, já porque subtrai ao Poder Publico a competência constitu

cionalmente assegurada para o provimento dos cargos em comissão e

funções de confiança, (Constituição Estadual, artigo 92 §22), já
porque atinge frontalmente a categoria dos Especialistas de Educa

ção, que podem ser usurpados por'professores atribuições especifi

cas de sua categoria profissional.

Não vejo razão para se permitir ao profes.

sor a investidura em cargo especializado de outra carreira. Ademais,

o precedente poderia ser danoso, na medida da revolta que com certe

za de instalará nos integrantes da carreira prejudicada.

De resto, haveria sempre o risco de se ele.

gerem o Diretor e Vice-Diretor em razão de popularidade ou simpa

tia, sem se levarem em conta os requisitos para o cargo, o que pode

ria ser ruinoso para a escola e a comunidade.

Em qualquer das hipóteses, resultaria lesão

ao interesse público.

Nestas circunstâncias, não me restou alter

nativa outra que não fosse vetar os mencionados artigos 15 e 16 e

seus parágrafos, por inconstitucionalidade e por contrariedade ao

interesse público.

Aprecio agora o parágrafo 2- do artigo 83

do Projeto, dispositivo que concede ao Professor ou Especialista de

Educação, cuja esposa dê à luz, "15 dias de licença para acompanhá-

-la e ao filho recém-nascido".

O Projeto, nesse passo, não foi feliz, eis

que faz uma concessão inédita sem atentar para os prejuízos acarre
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tados ao ensino.

Considero as licenças algo muito sério, de

que não deve abusar a Administração sob pena de danos para o servi

ço público. E esta, especialmente, e de todo supérflua, ate porque,

se vier a ser necessária, em algum caso excepcional, o marido pode

rá valer-se da "licença por motivo de doença de pessoa da família".

Isto considerado, vetei, por entendê-lo con

trário ao interesse público, o parágrafo segundo do artigo 83.

O inciso III do artigo 112, dispondo sobre

a perda temporária do vencimento ou da remuneração por aquele que

seja designado para servir em autarquia, sociedade de economia mis

ta ou empresa pública, estabelece uma .exceção quando a designação

for de interesse do Estado.

Ora, deixa-se aí uma válvula que poderá ser

muito empregada para a evasão de professores e especialistas de edu

cação, burlando-se a lei.

Trata-se, indubitavelmente, de perigoso pre

cedente, que deve ser evitado. Por isto, no texto do mencionado in

ciso III do artigo 112, vetei a parte final: "Salvo quando esta de

signação for de interesse do Estado", por .entendê-la contrária ao

interesse público.

Considero abrangente em demasia o Capítulo

XI, em detrimento do Estado.

Sem me deter na análise do teor do "caput"

do artigo 141, que faz uma imposição ao invés de facultar a criação

de associações de classe, destaco correr o Estado o risco de vir a

ser supinamente onerado com pagamentos a membros do magistério,afas_

tados de suas funções para ocuparem cargos diretivos não só nas as

sociações de classes, mas também em quaisquer "associações de cará

ter científico cultural, estudos e pesquisas educacionais".

A situação me parece tão mais grave quando

se constata não se haver cuidado de estabelecer qualquer limitação
nem, pelo menos, os requisitos básicos dessas associações.

Nestas circunstâncias, é possível a prolife

ração de associações, cada uma delas com interesses específicos, ar
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c ando o Estado com o pagamento de seus diretores - membros do ma

gistério afastados das escolas.

Considero pois, contrários ao interesse pú

blico os parágrafos 12 e 22 do artigo 141, bem como o artigo 142 e

seus parágrafos l2 e 2*. Por isto os vetei.

O Projeto, nos artigos 159 a 167, cuida do

Conselho do Magistério, por ele instituído como "órgão de ação dis

ciplinar do pessoal do Magistério, cumprindo-lhe em geral, zelar pe

Ia perfeita observância dos preceitos deste Estatuto, que, sob o

aspecto ético, quer sob o aspecto funcional".

A vasta gama de atribuições desse Conselho,

integrado minoritariamente por representantes da Secretaria de Esta

do da Educação, subtrai uma série de competências a essa Secretaria

com prejuízos evidentes à ordem hierárquica. Além disto, contraria

outras normas estabelecidas por esse mesmo projeto, como acontece ,

v. g., quanto às responsabilidade (art. 152) e penalidades (Art.

158).

Esse Conselho, ademais,requer uma estrutura

de apoio, o que significa a ampliação dos gastos públicos.

Por tais motivos e fundamentos, considerei

inoportuna e contrária ao interesse público a criação e o funciona,

mento do Conselho do Magistério e vetei todos os dispositivos per

tinentes, desde o artigo 159 ao artigo 167.

Por derradeiro, lembro que a norma. legal

não pode divorciar-se da realidade social, sob pena de tornar-se '

inócua.

Na conjuntura atual do Estado, às • voltas

com múltiplos problemas decorrentes do grandioso crescimento popu

lacional, fruto, principalmente do gigantismo do fluxo migratório,

não é possível defenderem-se sempre as medidas do mais rigoroso

tecnicismo, ou as teorias mais evoídas aplicadas em centros mais a

vançados.

Sob esse entendimento, considero melhor Io

tar uma sala de aulas com quarenta alunos, do que fazê-lo com vin

te e cinco, deixando à margem as outras quinze.
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Por isto, considero contrários ao interes_

se publico e por este motivo os vetei, os incisos 1,11, e III do

artigo 169, .'-j:'"''."

Confio em que Vossas Excelências, com o ajL

to descortínio tantas vezes demonstrado, haverão de entender as

ponderáveis razoes que me conduziram a esses vetos parciais e não

titubearão em acolhi-los, para benefício* dos interesses maior do

Estado. ^r"

Concluo renovando a esta- Casa e a Vossas Ex

celencias meus sinceros protestos de estima e respeito,apresentados

com minhas cordiais saudações. :-

ffa.
ÂNGELO ÃNGÍlHÍ

Governador
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